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SIMANCA

Os conflitos no relacionamento entre
prestadores de serviços de saúde e
operadoras de planos de saúde (OPS)

têm se intensificado com as dificuldades de
sobrevivência destes atores frente aos de-
safios do cenário atual no Sistema de Saúde
Suplementar. Os de ordem operacional têm
contribuído para distanciar cada vez mais a
operação do foco e do objetivomaior: o clien-
te, ainda chamado de paciente.
As OPS criaramummercado peculiar: con-

tratos leoninos, regras unilaterais, contenção
da utilização dos serviços pelos usuários do
sistema; imposição de preços, prazos de pa-
gamento, falta de reajustes e inadimplência;
rotinas operacionais esdrúxulas, algumas
comprometendo a segurança do paciente. As
regras, quando de forma extemporânea, dei-
xam à margem os acordos vigentes e fa-
vorecem a geração de retenções financeiras,
as glosas. Estas, com seus preceitos e pro-
cessos pouco definidos, colaboram para o
financiamento da operação das OPS.
Como mais uma tentativa de estabe-

lecer regras claras e escritas entre pres-
tadores de serviços e OPS, e assim mi-
nimizar conflitos, a Agência Nacional de
Saúde (ANS), reguladora desse mercado,
criou a Lei 13.003. Em vigor desde de-
zembro de 2014 e amplamente debatida
pelas entidades representativas, teve
inexpressiva aplicação.
É verdade que, a partir da lei, as OPS

desenvolveram instrumentos contratuais
anteriormente inexistentes ou desatua-
lizados. Contudo, vão de encontro aos ter-
mos da mesma, e ampliam a hipossu-
ficiência dos prestadores de serviços, se-
jam clínicas, laboratórios ou hospitais. No
negócio saúde, sui generis por natureza,
o contrato é elaborado por quem compra
(OPS) e não por quem presta serviço.
Como agravante, apesar do papel da

ANS ações efetivas pelo equilíbrio do se-
tor inexistem, favorecendo as operadoras
em detrimento dos prestadores, com con-
sequentes danos àquele que é o objetivo
maior do sistema: o paciente, que se con-
verte em impaciente, cada vez que ne-
cessita utilizá-lo.

Maisa Domenech
Superintendente da Associação de Hospitais e
Serviços de Saúde do Estado da Bahia (Ahseb)

A modernização do Brasil tem pau-
tado a minha atuação em Brasília.
Como relator da “Lei de Informá-

tica” nos anos 1990, pude contribuir com
o fim da reserva de mercado, que atrasava
o desenvolvimento da tecnologia da in-
formação (TI) no país. Agora precisamos
desatar um nó no setor petroleiro. O Con-
gresso Nacional discute a reforma da lei
de exploração e produção de petróleo no
pré-sal.
Aparte os discursos movidos por pai-

xão, ideologia e corporativismo, o que se
debate é qual o melhor modelo a ser
adotado para os próximos anos. Na se-
mana passada, a Comissão Especial da
Petrobras e Exploração do Pré-Sal apro-
vou o parecer de minha autoria sobre o
projeto de lei 4.567/16, apresentado pelo
senador José Serra (PSDB-SP).
A ser votada pelo plenário da Câmara

Federal, a proposta flexibiliza a atual lei
nº 12.351/2010. Pela legislação em vigor,
cabe à Petrobras a obrigatoriedade de par-
ticipar com no mínimo 30% do consórcio
vencedor. A estatal, no entanto, vive uma
crise que lhe impõe a redução de inves-
timentos, o que dificulta o atendimento à
exigência legal. É preciso, então, resolver
esse impasse que inviabiliza a produ-
ção.
O que se propõe é conferir à Petrobras,

não a obrigatoriedade, mas a preferência
para ser operadora dos blocos a serem
contratados sob o regime de partilha. Fica
estabelecido que a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), em caso de negativa, realizará a
licitação, podendo ainda a Petrobras par-
ticipar do certame. O projeto também
preserva a competência do Executivo pa-
ra ditar os rumos dos leilões das dife-
rentes áreas e as políticas de conteúdo
nacional de insumos para o setor.
Ou seja, em nada altera as regras de

pagamento de participações governa-
mentais, de tributos e de determinação
do excedente em óleo da União, resguar-
dando – e até ampliando – a arrecadação
de royalties para a educação. Também
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EDITORIAL

Disputa de
fichas-sujas
Terceiro posto na linha de sucessão da
presidência e substituto do presidente
quando este e o vicenão se encontramno
país, o cargo de presidente da Câmara
Federal é umdos sonhos de consumo dos
deputados federais. Até porque, além da
importância política, grandes mordo-
miasaindadourama“pílula”, a exemplo
demoraremumaverdadeiramansãono
Lago Sul de Brasília, ter gabinete exclu-
sivo,viagensemaviõesdaFABeodireitoa
nomear 47 servidores, que se somam aos
25 que cada um dos gabinetes de de-
putado possui.
Natural, portanto, que o cargo, vago

desde a semana passada coma renúncia
de Eduardo Cunha, esteja sendo dispu-
tadoporpelomenosnoveparlamentares
ansiosos para se
viabilizaracum-
prirorestantedo
mandato, até ja-
neiro de 2017.
Com o PT e ou-
trospartidosque
ainda apoiam
a presidente
afastada Dilma
Rousseff fora do
jogo, a competi-
ção acontece en-
tre as legendas
que formam a
base aliada do
presidente interinoMichel Temer.
A briga já é uma séria ameaça à es-

trutura da base de apoio do governo, que
corre o risco de se desestabilizar antes
mesmo de assumir definitivamente o co-
mando do país. Apesar de garantir que o
Palácio do Planalto não se envolve, o go-
verno participa ativamente do jogo, na
luta para fazer com que a eleição do
substituto de Cunha não lhe traga mais
prejuízos do que vantagens.
Umdosproblemas, retratodotristequa-

droemqueoBrasilvive,éque,dos16nomes
maiscotados,novetêmalgumapendência
na Justiça, com crimes que vão de explo-
raçãodetrabalhoescravoapeculato.E,dos
seis favoritos, quatro enfrentam algum
processo judicial, um foi citado na Ope-
ração Lava Jato e o sexto não responde
maisaaçõesporqueoscrimesdosquaisera
acusado prescreveram.
Triste,masverdadeira,éapossibilidade

de que a eleição do novo presidente ter-
mine se dando por eliminação, ou seja, a
escolher-se não o melhor nome, mas
aquele que represente menos problemas
para o governo e, pior, que tenha menos
pendências a resolver na Justiça.
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estão preservados os poderes da ANP e da
empresa pública Pré-Sal Petróleo S/A (PP-
SA) para regular e fiscalizar o cumpri-
mento dos contratos de partilha de pro-
dução, bem como a autonomia da União
para controlar a velocidade do aprovei-
tamento dos recursos petrolíferos.
Em resumo: o projeto não altera em

nada a soberania nacional, ao contrário
do que dizem aqueles que tendem a en-
carar o debate menos pela razão e mais
pela emoção ou posição política.
Após oito audiências públicas na co-

missão e um seminário que promovi co-
mo presidente da Fundação Liberdade e
Cidadania (instituição ligada ao Demo-
cratas), o que concluímos é que não existe
melhor ou pior regime, existem regimes
diferentes, mais ou menos adequados a
cada situação particular. O regime mais
inadequado é aquele que impede o apro-
veitamento das nossas riquezas petrolí-
feras.
No Plano de Negócios e Gestão

2015-2019 da Petrobras, apresentado em
janeiro deste ano, o volume total de in-
vestimentos foi estimado em US$ 98,4
bilhões. Isso representa uma diminuição
de 24,5% em relação ao valor previsto
apenas seis meses antes e 42,1% a menos
do que o Plano de Negócios 2011-2015.
Mantidas as regras que limitam a par-
ticipação da iniciativa privada, em 2019
estaremos produzindo menos petróleo
que hoje.
O debate que fizemos na comissão foi

amplo e contou com a participação de
todas as partes interessadas, desde o pró-
prio autor José Serra, empresários do ra-
mo, pesquisadores da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) e da Uni-
versidade Nacional de Brasília (UNB),
além de representantes de associações,
sindicatos, clubes de engenharia e pre-
feituras de municípios produtores. O
marco legal ainda carece de alterações
maiores e aprimoramentos. Nesse pri-
meiro passo, no entanto, estamos prio-
rizando a celeridade no resgate de in-
vestimentos no setor.


